
ÁGUAS DO PARÁ A SPE S.A.
CNPJ/MF nº 61.067.901/0001-95 - NIRE nº 15300021961 (Companhia) 

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 13 de Junho de 2025
I. Data, Horário e Local: 13 de junho de 2025, às 15:00, na sede social da Águas do Pará A SPE S.A. (“Companhia”), localizada na Avenida José 
Malcher, nº 168, sala 110, Centro Empresarial Bolonha, Nazaré, Belém/PA, CEP 66.035-065. II. Convocação e Presença: dispensadas as formalidades 
de convocação, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista a pre-
sença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. III. Composição da Mesa: Presidente: Sr. Radamés Andrade Casseb; 
Secretário: Sr. Yaroslav Memrava Neto. IV. Ordem do Dia: deliberar sobre (i) nos termos do artigo 59, da Lei das Sociedades por Ações, e do artigo 
18, item (ix), do estatuto social da Companhia, a realização, pela Companhia, da sua 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis 
em ações, da espécie com garantia real, com garantia fidejussória adicional, em 2 (duas) séries, no valor total de R$ 1.350.868.000,00 (um bilhão, 
trezentos e cinquenta milhões, oitocentos e sessenta e oito mil reais) (“Emissão” e “Debêntures”, respectivamente), para distribuição pública, sob o 
rito de registro automático, destinada a investidores profissionais, nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 
de julho de 2022 (“Resolução CVM 160” e “Oferta”, respectivamente), e do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures 
Simples, Não Conversíveis em Ações, em 2 (Duas) Séries, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória Adicional, para Distribuição Pública, 
sob o Rito de Registro Automático de Distribuição, da Águas do Pará A SPE S.A.” a ser celebrado entre a Companhia, na qualidade de emissora, a AEGEA 
Saneamento e Participações S.A., na qualidade de fiadora (“Fiadora”), e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Agente 
Fiduciário”), na qualidade de agente fiduciário das Debêntures (“Escritura de Emissão”); (ii)  a outorga e constituição, pela Companhia, em favor da 
comunhão dos titulares das Debêntures (“Debenturistas”), a fim de garantir o fiel e pontual pagamento das Obrigações Garantidas (conforme definido 
abaixo), da Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, nos termos a serem previstos no Contrato de Cessão de Fiduciária de Direitos Creditórios (confor-
me definido abaixo); (iii) a celebração, pela Companhia, (a) na qualidade de emissora, da Escritura de Emissão; (b) na qualidade de interveniente-a-
nuente, do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações (conforme definido abaixo); (c) na qualidade de cedente fiduciante, do Contrato de Cessão Fi-
duciária de Direitos Creditórios; (d) do contrato de administração de conta vinculada, por meio do qual serão previstas mecânicas de movimentação e 
transferências de recursos em relação a determinadas contas vinculadas de titularidade da Companhia objeto do Contrato de Cessão Fiduciária de Di-
reitos Creditórios (“Contrato de Depositário”); (e) do Contrato de Distribuição (conforme definido abaixo); e (f) de quaisquer aditamentos, requeri-
mentos, formulários, declarações, termos, instrumentos de procuração, e demais documentos relacionados aos instrumentos referidos nos itens (a) a 
(e); (iv) a autorização e delegação de poderes à diretoria da Companhia para, direta ou indiretamente, por meio de procuradores, tomar todas as 
providências e praticar todos os atos necessários e/ou convenientes a (a) a realização, pela Companhia, da Emissão e da Oferta, incluindo, mas não 
se limitando, (a.1) a contratação dos Coordenadores (conforme definido abaixo), podendo, para tanto, negociar e fixar o preço e as condições para a 
respectiva prestação do serviço; e (a.2) a contratação dos prestadores de serviços no âmbito da Emissão e da Oferta, incluindo, mas não se limitando, 
o agente liquidante e o escriturador das Debêntures, conforme o caso, a B3 S.A. - Brasil, Bolsa e Balcão - Balcão B3 (“B3”), o Agente Fiduciário, na 
qualidade de agente fiduciário das Debêntures, o banco depositário e os assessores legais (em conjunto, os “Prestadores de Serviços”), podendo, para 
tanto, negociar e fixar o preço e as condições para a respectiva prestação do serviço, bem como assinar os respectivos instrumentos de contratação 
e eventuais aditamentos; e (b) discussão, negociação e definição dos termos e condições da Emissão e da Oferta, bem como dos Contratos de Garan-
tia (conforme definido abaixo); e (v) a ratificação de todos e quaisquer atos já praticados pela diretoria da Companhia, direta ou indiretamente, por 
meio de procuradores da Companhia, com relação aos itens (i) a (iv) desta ordem do dia. V. Deliberações: colocadas em discussão as matérias 
constantes da ordem do dia, os membros do Conselho de Administração da Companhia, por unanimidade e sem ressalvas, resolveram: (i) aprovar a 
realização, pela Companhia, da Emissão e da Oferta, com as seguintes características e condições principais, as quais serão detalhadas e reguladas no 
âmbito da Escritura de Emissão: (a) Número da Emissão. A Emissão será a 1ª (primeira) emissão de debêntures da Companhia; (b) Valor Total da 
Emissão. O valor total da Emissão será de R$ 1.350.868.000,00 (um bilhão, trezentos e cinquenta milhões, oitocentos e sessenta e oito mil reais), na 
Data de Emissão (conforme definida abaixo) (“Valor Total da Emissão de Debêntures”), sendo (i) R$ 560.645.000,00 (quinhentos e sessenta milhões, 
seiscentos e quarenta e cinco mil reais) referente às Debêntures da Primeira Série; e (ii) R$ 790.223.000,00 (setecentos e noventa milhões, duzentos 
e vinte e três mil reais) referente às Debêntures da Segunda Série; (c) Número de Séries. A Emissão será realizada em 2 (duas) séries (“Séries”), 
sendo as (i) Debêntures objeto da Oferta a serem distribuídas no âmbito da primeira série doravante denominadas “Debêntures da Primeira Série”; e 
(ii) Debêntures objeto da Oferta a serem distribuídas no âmbito da segunda série doravante denominadas “Debêntures da Segunda Série”. (d) Quan-
tidade de Debêntures. Serão emitidas 1.350.868 (um milhão, trezentas e cinquenta mil, oitocentas e sessenta e oito) Debêntures, sendo (i) 560.645 
(quinhentas e sessenta mil seiscentas e quarenta e cinco) Debêntures da Primeira Série; e (ii) 790.223 (setecentas e noventa mil duzentas e vinte e 
três) Debêntures da Segunda Série; (e) Valor Nominal Unitário. As Debêntures terão valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de 
Emissão (“Valor Nominal Unitário das Debêntures”); (f) Preço de Subscrição e Forma de Integralização. As Debêntures serão subscritas por meio da 
assinatura de boletim de subscrição, conforme o modelo contante na Escritura de Emissão. As Debêntures serão integralizadas à vista, em moeda 
corrente nacional, durante o prazo de distribuição das Debêntures, na forma prevista na Resolução CVM 160, de acordo com as normas de liquidação 
aplicáveis à B3, pelo seu Valor Nominal Unitário na data da primeira integralização das Debêntures da respectiva Série (“Data da Primeira Integraliza-
ção”). Caso ocorra a subscrição e integralização das Debêntures de uma Série em mais de uma data, o preço de subscrição para as Debêntures da 
respectiva Série que foram integralizadas após a Data da Primeira Integralização daquela Série será o seu Valor Nominal Unitário, acrescido da Remu-
neração (conforme definido abaixo), calculada pro rata temporis desde a Data da Primeira Integralização da respectiva Série ou desde a Data de Paga-
mento da Remuneração (conforme definido abaixo) imediatamente anterior, conforme aplicável, até a data de sua efetiva integralização, sendo certo 
que nenhuma integralização das Debêntures da Segunda Série será devida após 20 de dezembro de 2025 (“Data Limite para Integralização”), de modo 
que as Debêntures da Segunda Série cuja integralização não for realizada até a Data Limite para Integralização, nos termos da Escritura de Emissão, 
serão canceladas, devendo as Partes realizar um aditamento à Escritura de Emissão, para refletir a quantidade total das Debêntures da Segunda Série 
após o cancelamento; (g) Espécie. As Debêntures serão da espécie com garantia real, com garantia fidejussória adicional, nos termos do artigo 58, 
caput, da Lei das Sociedades por Ações; (h) Conversibilidade. As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Com-
panhia; (i) Destinação dos Recursos. Os recursos obtidos por meio da Emissão serão destinados ao pagamento da 1ª e da 2ª parcela da outorga fixa 
referente ao processo licitatório prevista no Edital da Concorrência Pública Internacional nº 002/2024 e parte dos investimentos iniciais da Emissora 
no Projeto, nos termos do Contrato de Concessão a ser celebrado junto ao Poder Concedente; (j) Distribuição Primária, Negociação Secundária e 
Custódia Eletrônica. As Debêntures serão depositadas para (i) distribuição no mercado primário por meio do MDA - Módulo de Distribuição de Ativos, 
administrado e operacionalizado pela B3, sendo a distribuição liquidada financeiramente por meio da B3; e (ii) negociação no mercado secundário por 
meio do CETIP21 - Títulos e Valores Mobiliários, administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações liquidadas financeiramente por meio 
da B3. As Debêntures serão custodiadas eletronicamente na B3; (k) Data de Emissão. Para todos os fins e efeitos legais, a data de emissão das De-
bêntures será a data definida na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”); (l) Prazo e Data de Vencimento. Ressalvadas as hipóteses de: (i) Aquisição 
Facultativa (conforme abaixo definida), com o cancelamento da totalidade das Debêntures; (ii) Resgate Antecipado Facultativo Total (conforme 
abaixo definido); (iii) resgate antecipado decorrente de Oferta de Resgate Antecipado (conforme abaixo definida); (iv) Resgate Antecipado Obrigató-
rio ou Amortização Extraordinária Obrigatória (conforme abaixo definida); e (v) vencimento antecipado conforme hipóteses a serem previstas na Es-
critura de Emissão, as Debêntures terão seu vencimento em 890 (oitocentos e noventa) dias contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 
27 de novembro de 2027 (“Data de Vencimento das Debêntures”); (m) Garantias. Para assegurar o fiel, integral e pontual pagamento da totalidade 
das obrigações principais e acessórias assumidas pela Companhia na Escritura de Emissão e nos Contratos de Garantia, incluindo o Valor Nominal 
Unitário, a Remuneração e os Encargos Moratórios (conforme termos definidos abaixo), conforme aplicável, bem como todos os acessórios ao principal, 
incluindo, mas não se limitando, aos honorários do Agente Fiduciário, indenizações, custos e/ou despesas comprovadamente incorridas pelo Agente 
Fiduciário e/ou pelos Debenturistas desembolsadas, inclusive em decorrência da constituição, aperfeiçoamento ou excussão das Garantias, de proces-
sos, procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou extrajudiciais necessários à salvaguarda de seus direitos e prerrogativas decorrentes das Debên-
tures, da Escritura de Emissão e dos Contratos de Garantia, nos termos do artigo 822 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada, 
nas datas a serem previstas na Escritura de Emissão, independentemente de notificação, judicial ou extrajudicial, ou qualquer outra medida, nos termos 
da Escritura de Emissão (“Obrigações Garantidas”), as Debêntures contarão com as seguintes garantias: I. Garantia Fidejussória. as Debêntures conta-
rão com garantia fidejussória, na forma de fiança prestada, pela Fiadora (“Fiança”), a qual se obrigará por meio da Escritura de Emissão e na melhor 
forma de direito, perante os Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário, na qualidade de devedora solidária e principal pagadora, solidaria-
mente responsável com a Companhia, por todos os valores devidos em decorrência das Obrigações Garantidas nos termos da Escritura de Emissão; e 
II. Garantias Reais. Ainda, como garantia do fiel e pontual pagamento das Obrigações Garantidas, serão constituídas as seguintes garantias: 1. alie-
nação fiduciária da totalidade das ações atuais e futuras de emissão da Companhia, detidas pela Fiadora, bem como todos os direitos relacionados às 
ações, a qualquer título, incluindo receita, dividendos, lucros, rendimentos, juros sobre capital próprio, reembolso de capital, bonificações, haveres, 
distribuições e quaisquer outros pagamentos ou valores recebidos, a serem recebidos ou de qualquer outra forma distribuídos ou pagos à Fiadora, a 
ser formalizada por meio do “Instrumento Particular de Alienação Fiduciária e Outras Avenças [Sob Condição Suspensiva]”, a ser celebrado entre a 
Fiadora, na qualidade de alienante, o Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas, e a Companhia, na qualidade de interve-
niente anuente (“Contrato de Alienação Fiduciária de Ações” e “Alienação Fiduciária de Ações”, respectivamente); 2. cessão fiduciária dos direitos 
creditórios de titularidade da Companhia descritos abaixo (“Direitos Creditórios” e “Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios”, respectivamente, e, 
quando em conjunto com a Alienação Fiduciária de Ações, as “Garantias Reais” e, em conjunto com a Fiança, as “Garantias”), decorrentes do Contra-
to de Concessão, nos termos do artigo 66-B, parágrafo 3º, da Lei nº 4.728, de 14 de julho de 1965, conforme alterada, e observado o disposto nos 
artigos 28 e 28-A da Lei 8.987 (conforme definido abaixo), a ser formalizada por meio do “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária e Outras Aven-
ças”, a ser celebrado entre a Companhia, na qualidade de cedente, e o Agente Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas (“Contrato 
de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios” e, quando em conjunto com o Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, os “Contratos de Garantia”): 
(a) dos direitos creditórios que integram os Recebíveis (conforme será definido no Contrato de Cessão Fiduciária), presentes e/ou futuros, de titulari-
dade da Companhia, incluindo todos os direitos, acréscimos e/ou valores relacionados, seja a que título for, inclusive a título de multa, indenizações, 
juros e demais encargos; (b) dos direitos a eventual indenização devida e/ou paga por parte do Poder Concedente (conforme será definido na Escri-
tura de Emissão) em razão da extinção, caducidade, encampação, revogação, relicitação ou recomposição do equilíbrio econômico-financeiro deriva-
dos do Contrato de Concessão; (c) dos direitos creditórios, diretos e indiretos, atuais e/ou futuros, de titularidade da Companhia, incluindo, a even-
tuais ressarcimentos, danos e/ou indenizações, decorrentes das apólices de seguros contratadas, e que venham a ser contratadas pela Companhia, 
necessárias para garantir a efetiva e abrangente cobertura de riscos inerentes ao desenvolvimento de todas as atividades contempladas no Contrato 
de Concessão, segurado o valor para o pagamento essencial ao cumprimento das obrigações assumidas no Contrato de Concessão, nos termos do ar-
tigo 28 da Lei nº 8.987, que tenham a Companhia como beneficiária, para assegurar seus bens e direitos, incluindo suas respectivas renovações, en-
dossos e aditamentos; (d) dos direitos, atuais e/ou futuros, detidos e a serem detidos pela Companhia contra o Banco Depositário, depositados nas 
contas vinculadas abertas nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e os frutos e rendimentos originados nas contas vincu-
ladas, incluindo os Investimentos Permitidos (conforme será definido no Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios), conforme aplicável, 
bem como todos e quaisquer montantes nelas depositados a qualquer tempo e a qualquer título, inclusive enquanto em trânsito ou em processo de 
compensação bancária. (n) Colocação e Procedimento de Distribuição. As Debêntures serão objeto de distribuição pública, sob o rito de registro 
automático de distribuição, nos termos da Lei do Mercado de Valores Mobiliários, e do artigo 26, inciso X, da Resolução CVM 160, sob regime de ga-
rantia firme de colocação, para o Valor Total da Emissão na Data de Emissão, com a intermediação de instituições integrantes do sistema de distribui-
ção de valores mobiliários (“Coordenadores”), nos termos do “Contrato de Coordenação, Colocação e Distribuição Pública, sob o Rito de Registro Auto-
mático de Distribuição, em Regime de Garantia Firme de Colocação, da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, em 2 
(Duas) Séries, da Espécie com Garantia Real, com Garantia Fidejussória Acional, da Águas do Pará A SPE S.A.” a ser celebrado entre a Companhia, a 
Fiadora e os Coordenadores (“Contrato de Distribuição”); (o) Forma, Tipo e Comprovação da Titularidade das Debêntures. As Debêntures serão emitidas 
sob a forma nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures 
será comprovada pelo extrato emitido pelo Escriturador (conforme será definido na Escritura de Emissão). Adicionalmente, será reconhecido como 
comprovante de titularidade das Debêntures o extrato expedido pela B3 em nome dos Debenturistas, quando esses títulos estiverem custodiados 
eletronicamente na B3; (p) Atualização Monetária. O Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, não será atualiza-
do monetariamente; (q) Remuneração. Sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures ou o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da Pri-
meira Série e das Debêntures da Segunda Série, conforme o caso, incidirão juros remuneratórios correspondentes à variação acumulada de 100% (cem 
por cento) das taxas médias diárias dos DI - Depósito Interfinanceiro de um dia, “over extra-grupo”, expressas na forma percentual ao ano, base 252 
(duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, calculadas e divulgadas diariamente pela B3 no informativo diário disponível em sua página na rede mundial 
de computadores (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), acrescida de spread (sobretaxa) de 2,85% (dois inteiros e oitenta e cinco centésimos por 
cento) ao ano (“Sobretaxa”), base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração”). A Remuneração será calculada de forma exponencial 
e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou sobre o saldo do Valor Nominal Unitário das 
Debêntures, conforme o caso, desde a Primeira Data de Integralização, ou a Data de Pagamento da Remuneração (conforme definido abaixo) imedia-
tamente anterior (inclusive) até a Data de Pagamento da Remuneração subsequente (exclusive), ressalvadas as hipóteses de (i) Aquisição Facultativa 
(conforme abaixo definido); (ii) Resgate Antecipado Facultativo Total (conforme abaixo definido); (iii) Amortização Extraordinária Facultativa (con-
forme abaixo definido); (iv) resgate antecipado decorrente de Oferta de Resgate Antecipado (conforme abaixo definido); (v) Resgate Antecipado 
Obrigatório (conforme abaixo definido) ou Amortização Extraordinária Obrigatória (conforme abaixo definido); e (vi) vencimento antecipado, confor-
me hipóteses a serem previstas na Escritura de Emissão; o que ocorrer primeiro. A Remuneração será calculada de acordo com a fórmula a ser previs-
ta na Escritura de Emissão; (r) Step-Up da Remuneração. Caso a Agência de Classificação de Risco (conforme definido abaixo) atribua às Debêntures 
um rating inferior à “AA+” ou seu equivalente no Primeiro Evento de Avaliação (conforme definido abaixo), a Sobretaxa sofrerá uma majoração a de-
pender do rating emitido pela Agência de Classificação de Risco (“Step-Up da Remuneração”), sendo majorada em: (i) 0,10% (dez centésimos por 
cento), caso o rating emitido seja “AA” ou seu equivalente; ou (ii) 0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) caso o rating emitido seja “AA-” ou 
seu equivalente, conforme tabela a ser prevista na Escritura de Emissão. Caso o rating emitido pela Agência de Classificação de Risco seja inferior a 
“AA-” ou seu equivalente no Primeiro Evento de Avaliação, o Agente Fiduciário deverá convocar Assembleia Geral de Debenturistas a fim de deliberar 
sobre a nova Sobretaxa da Remuneração; (s) Prêmio Adicional. Sem prejuízo ao Step-Up da Remuneração, caso a Agência de Classificação de Risco 
atribua às Debêntures um rating inferior à “AA+” ou seu equivalente no Primeiro Evento de Avaliação, os Debenturistas farão jus a um prêmio corres-
pondente a (“Prêmio”): (i) caso a Agência de Classificação de Risco atribua às Debêntures no Primeiro Evento de Avaliação um rating correspondente 

a “AA” ou seu equivalente, prêmio correspondente à 0,10% (dez centésimos por cento) incidente sobre o Valor Nominal Unitário ou sobre o saldo do 
Valor Nominal Unitário Debêntures da Primeira Série e das Debêntures da Segunda Série, conforme o caso, acrescido da Remuneração, desde a Primei-
ra Data de Integralização (inclusive) até a Data de Pagamento do Prêmio (conforme definido abaixo) (exclusive); ou (ii) caso a Agência de Classifica-
ção de Risco atribua às Debêntures no Primeiro Evento de Avaliação um rating correspondente a “AA-” ou seu equivalente, prêmio correspondente à 
0,25% (vinte e cinco centésimos por cento) incidente sobre o Valor Nominal Unitário ou sobre o saldo do Valor Nominal Unitário Debêntures da Pri-
meira Série e das Debêntures da Segunda Série, conforme o caso, acrescido da Remuneração, desde a Primeira Data de Integralização (inclusive) até 
a Data de Pagamento do Prêmio (conforme definido abaixo) (exclusive). O Prêmio deverá ser pago uma única vez pela Emissora no dia 20 de junho de 
2026 (“Data de Pagamento do Prêmio”), exclusivamente nas hipóteses descritas neste item. (t) Amortização do Saldo do Valor Nominal Unitário. 
Ressalvadas as hipóteses de (i) Aquisição Facultativa; (ii) Resgate Antecipado Facultativo Total; (iii) Amortização Extraordinária Facultativa; (iv) res-
gate antecipado decorrente de Oferta de Resgate Antecipado; (v) Resgate Antecipado Obrigatório ou Amortização Extraordinária Obrigatória; e 
(vi) vencimento antecipado, conforme hipóteses que serão previstas na Escritura de Emissão, o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da 
Primeira Série e das Debêntures da Segunda Série será amortizado integralmente em uma única parcela, qual seja, na Data de Vencimento; (u) Perio-
dicidade do Pagamento da Remuneração das Debêntures. Os valores relativos à Remuneração deverão ser pagos nas datas indicadas abaixo, sendo o 
primeiro pagamento devido no dia 20 de junho de 2026 e o último pagamento devido na Data de Vencimento, observado ainda os pagamentos reali-
zados em decorrência (i) da Aquisição Facultativa; (ii) do Resgate Antecipado Facultativo Total; (iii) Amortização Extraordinária Facultativa; (iv) res-
gate antecipado decorrente da Oferta de Resgate Antecipado, com o consequente resgate antecipado total das Debêntures; (v) Resgate Antecipado 
Obrigatório ou Amortização Extraordinária Obrigatória; e (vi) do vencimento antecipado, conforme serão hipóteses que previstas na Escritura de 
Emissão (cada uma, uma “Data de Pagamento da Remuneração”): Data de Pagamento da Remuneração: 20 de junho de 2026; 20 de junho de 2027; 
27 de novembro de 2027 (Data de Vencimento). (v) Classificação de Risco. Será contratada, pela Companhia, agência de classificação de risco das 
Debêntures (“Agência de Classificação de Risco”), a qual deverá atribuir classificação de risco (rating) “AA+”, ou seu equivalente às Debêntures em até 
90 (noventa) dias contados da Data da Primeira Integralização (“Primeiro Evento de Avaliação”); (w) Repactuação Programada. Não haverá repactu-
ação programada das Debêntures; (x) Resgate Antecipado Facultativo Total. A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, a partir do 12º (décimo 
segundo) mês contado da Data de Emissão, ou seja, a partir de 20 de junho de 2026 (inclusive), realizar o resgate antecipado facultativo total das 
Debêntures da Primeira Série e, a partir do 13º (décimo terceiro) mês contado da Data de Emissão, ou seja, a partir de 20 de julho de 2026 (inclusive), 
realizar o resgate antecipado facultativo total das Debêntures da Segunda Série, com o consequente cancelamento das Debêntures, sendo vedado o 
resgate parcial (“Resgate Antecipado Facultativo Total”). Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo Total, o valor devido pela Companhia será 
equivalente ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures da respectiva Série, conforme o caso, a serem resgatadas, 
acrescido (i) da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização, ou a Data de Pagamento da Remuneração anterior, 
conforme o caso, até a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo Total, incidente sobre o Valor Nominal Unitário, e os demais encargos devidos 
e não pagos até a data do Resgate Antecipado Facultativo Total; (ii) dos Encargos Moratórios (conforme definido abaixo) e de quaisquer obrigações 
pecuniárias e outros acréscimos referentes às Debêntures, se houver; e (iii) de um prêmio de 0,40% (quarenta centésimos por cento) ao ano, pro rata 
temporis, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, incidente sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debên-
tures, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização, ou a Data de Pagamento da Remuneração an-
terior, conforme o caso, até a data do efetivo Resgate Antecipado Facultativo Total, calculado de forma exponencial de forma pro rata temporis, 
considerando os Dias Úteis entre a Data do Resgate Antecipado Facultativo Total e a Data de Vencimento das Debêntures, de acordo com fórmula a 
ser prevista na Escritura de Emissão. As Debêntures resgatadas pela Companhia serão obrigatoriamente canceladas pela Companhia; (y) Amortização 
Extraordinária Facultativa. Sujeito ao atendimento das condições a serem previstas na Escritura de Emissão, a Companhia poderá, a seu exclusivo 
critério e independentemente da anuência dos Debenturistas, a partir do 12º (décimo segundo) mês contado da Data de Emissão, ou seja, a partir de 
20 de junho de 2026 (inclusive), para as Debêntures da Primeira Série e, a partir do 13º (décimo terceiro) mês contado da Data de Emissão, ou seja, 
a partir de 20 de julho de 2026 (inclusive), para as Debêntures da Segunda Série, realizar a amortização extraordinária facultativa limitada a 98% 
(noventa e oito por cento) do Valor Nominal Unitário das Debêntures ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, que deverá abranger todas 
as Debêntures (“Amortização Extraordinária Facultativa”). Por ocasião da Amortização Extraordinária Facultativa, os Debenturistas farão jus ao paga-
mento (i) da parcela do Valor Nominal Unitário ou parcela do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, a ser amortizada, acrescida da 
(ii) Remuneração, conforme o caso, incidente sobre a parcela do Valor Nominal Unitário ou parcela do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o 
caso, a ser amortizada, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização, ou da Data de Pagamento da Remuneração imediatamen-
te anterior, conforme o caso (inclusive), até a Data da Amortização Extraordinária Facultativa (exclusive); (iii) dos Encargos Moratórios (conforme 
definido abaixo) e de quaisquer obrigações pecuniárias e outros acréscimos referentes às Debêntures, se houverem; e (iv) de um prêmio de 0,40% 
(quarenta centésimos por cento) ao ano, pro rata temporis, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, incidente sobre o Valor Nominal Uni-
tário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, acrescido da Remuneração, conforme o caso, incidente sobre a parcela do Valor Nominal 
Unitário ou parcela do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, a ser amortizada, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de In-
tegralização, ou da Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior até a Data da Amortização Extraordinária Facultativa, calculado de 
forma exponencial de forma pro rata temporis, considerando os Dias Úteis entre a Data da Amortização Extraordinária Facultativa e a Data de Venci-
mento das Debêntures, de acordo com fórmula a ser descrita na Escritura de Emissão; (z) Resgate Antecipado Obrigatório Total ou Amortização Extra-
ordinária Obrigatória. A partir da Data de Emissão, e exceto por Financiamentos para CAPEX, caso a Companhia contrate linhas de financiamento 
junto ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - BNDES, ao Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, ao Inter-American 
Development Bank, ao Inter-American Investment Corporation, ao International Finance Corporation (ou qualquer outro banco de fomento ou agência 
multilateral nacional ou internacional) ou realize emissão(ões) de valores mobiliários, conversíveis ou não em ações, no mercado de capitais local ou 
internacional, com prazo de vencimento igual ou superior a 48 (quarenta e oito) meses, em todo caso, desde que tenham como destinação dos recur-
sos a realização de pagamentos de outorga da Concessão ou o pré-pagamento de dívidas contraídas com relação ao Projeto, incluindo as Debêntures 
(“Financiamento Take Out”), a Companhia deverá realizar, no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis contados do recebimento, pela Companhia, dos recur-
sos decorrentes do(s) Financiamento(s) Take Out, observados os termos e condições estabelecidos a seguir: I. o resgate antecipado obrigatório total 
das Debêntures, caso os recursos decorrentes do(s) Financiamento(s) Take Out sejam liberados, de forma total ou parcial, em montante suficiente para 
cobrir o Valor do Resgate Antecipado Obrigatório (conforme abaixo definido) (“Resgate Antecipado Obrigatório Total”), sendo que o montante que 
sobejar o Valor do Resgate Antecipado Obrigatório será de livre disposição da Companhia; ou II. a amortização extraordinária obrigatória das Debên-
tures, caso os recursos decorrentes do(s) Financiamento(s) Take Out sejam liberados, de forma total ou parcial, em montante não suficiente para cobrir 
o Valor do Resgate Antecipado Obrigatório (“Amortização Extraordinária Obrigatória”), sendo certo que referida Amortização Extraordinária será rea-
lizada em valor equivalente ao montante desembolsado no âmbito do(s) Financiamento(s) Take Out e limitada a 98% (noventa e oito por cento) do 
Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, conforme o caso. Para fins de esclarecimento, “Financiamentos para 
CAPEX” significa: linhas de financiamento contratadas pela Emissora destinadas a investimentos em CAPEX junto ao Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social - BNDES, ao Banco da Amazônia S.A., ao Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, ao Inter-American Development 
Bank, ao Inter-American Investment Corporation, ao International Finance Corporation, à Caixa Econômica Federal (ou qualquer outra instituição fi-
nanceira repassadora de financiamentos da linha “Saneamento para Todos” e/ou qualquer outro banco de fomento ou agência multilateral nacional ou 
internacional) para viabilização da Concessão. Para evitar quaisquer dúvidas, a contratação de Financiamentos para CAPEX não ensejará obrigação de 
realização de Resgate Antecipado Obrigatório Total ou de Amortização Extraordinária Obrigatória, nos termos deste item. Por ocasião do Resgate 
Antecipado Obrigatório Total ou da Amortização Extraordinária Obrigatória, conforme o caso, o valor devido pela Companhia será equivalente (a) ao 
Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, no caso do Resgate Antecipado Obrigatório Total das Debêntures, acres-
cido da Remuneração das Debêntures incorrida e ainda não paga desde a Data de Início da Rentabilidade ou a Data de Pagamento de Remuneração 
das Debêntures imediatamente anterior (inclusive) até a data do efetivo Resgate Antecipado Obrigatório Total; ou (b) de parcela do Valor Nominal 
Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, no caso da Amortização Extraordinária Obrigatória, acrescido da Remuneração, in-
cidente sobre a parcela do Valor Nominal Unitário ou parcela do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, a ser amortizada das Debêntures, 
calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização ou da Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o 
caso (inclusive), até a data da efetiva Amortização Extraordinária Obrigatória (exclusive), em qualquer dos casos, serão acrescidos os demais encargos 
devidos e não pagos até a data do Resgate Antecipado Obrigatório Total ou da Amortização Extraordinária Obrigatória, conforme o caso, se houver, 
sendo certo que não haverá a incidência de prêmio (“Valor do Resgate Antecipado Obrigatório” e “Valor da Amortização Extraordinária Obrigatória”, 
respectivamente). As Debêntures objeto do Resgate Antecipado Obrigatório Total serão obrigatoriamente canceladas. (aa) Oferta de Resgate Anteci-
pado. A qualquer tempo a partir da Data de Emissão, a Companhia poderá, a seu exclusivo critério e desde que esteja adimplente com suas obrigações 
nos termos da Escritura de Emissão, efetuar oferta de resgate antecipado total das Debêntures, com o consequente cancelamento das Debêntures 
resgatadas (“Oferta de Resgate Antecipado”). A Oferta de Resgate Antecipado será endereçada a todos os Debenturistas, sem distinção, assegurada a 
igualdade de condições a todos os Debenturistas para aceitarem a oferta de resgate antecipado das Debêntures de que forem titulares, de acordo com 
os termos e condições a serem previstos na Escritura de Emissão, sendo certo que o resgate antecipado no âmbito da Oferta de Resgate Antecipado 
poderá ser realizado apenas para aqueles que aceitarem a Oferta de Resgate Antecipado, sem que haja necessidade de aceitação da totalidade dos 
Debenturistas. O valor a ser pago aos Debenturistas a título da Oferta de Resgate Antecipado será equivalente ao Valor Nominal Unitário ou ao saldo 
do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, das Debêntures objeto do resgate, acrescido (i) da Remuneração incorrida e ainda não paga desde a 
Primeira Data de Integralização ou da Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso (inclusive), até a Data do Res-
gate decorrente de Oferta (exclusive); (ii) se for o caso, do prêmio de resgate indicado no Comunicação da Oferta de Resgate Antecipado; e (iii) dos 
demais valores eventualmente devidos e não pagos nos termos da Escritura de Emissão. As Debêntures resgatadas pela Companhia serão obrigatoria-
mente canceladas; (bb) Aquisição Facultativa. A Companhia poderá, a qualquer tempo, adquirir Debêntures, (i) por valor igual ou inferior ao saldo do 
Valor Nominal Unitário, devendo o fato constar do relatório da administração e das demonstrações financeiras da Companhia; ou (ii) por valor superior 
ao saldo do Valor Nominal Unitário, acrescido da Remuneração devida e, se for o caso, dos Encargos Moratórios, observado o disposto no artigo 55, 
parágrafo 3º, da Lei das Sociedades por Ações e na Resolução CVM nº 77, de 29 de março de 2022, devendo tal fato, se assim exigido pelas disposições 
legais e regulamentares aplicáveis, constar do relatório da administração e das demonstrações financeiras da Companhia. As Debêntures adquiridas 
pela Companhia poderão, a critério da Companhia, ser canceladas, permanecer na tesouraria da Companhia ou ser novamente colocadas no mercado. 
As Debêntures adquiridas pela Companhia para permanência em tesouraria, se e quando recolocadas no mercado, farão jus à mesma Remuneração 
aplicável às demais Debêntures (“Aquisição Facultativa”); (cc) Local de Pagamento. Os pagamentos referentes a que fizerem jus as Debêntures serão 
efetuados pela Companhia no respectivo vencimento utilizando-se, conforme o caso: (i) os procedimentos adotados pela B3, para as Debêntures 
custodiadas eletronicamente na B3; e/ou (ii) os procedimentos adotados pelo Escriturador (conforme será definido na Escritura de Emissão, para as 
Debêntures que não estejam custodiadas eletronicamente na B3; (dd) Encargos Moratórios. Sem prejuízo da Remuneração das Debêntures que conti-
nuarão incidindo até a data do efetivo pagamento dos valores devidos nos termos da Escritura de Emissão, ocorrendo impontualidade no pagamento 
de qualquer quantia devida aos Debenturistas, os valores vencidos e não pagos pela Companhia ficarão sujeitos a (i) multa moratória convencional, 
irredutível e de natureza não compensatória de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago; e (ii) juros moratórios calculados pro rata tem-
poris desde a data do inadimplemento (inclusive) até a data do efetivo pagamento (exclusive), à taxa de 1% (um por cento) ao mês, calculados pro 
rata die, sobre o montante devido e não pago, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, além das despesas 
incorridas para cobrança (“Encargos Moratórios”); (ee) Possibilidade de Desmembramento: Não será admitido o desmembramento da Remuneração, 
do Valor Nominal Unitário e/ou dos demais direitos conferidos aos Debenturistas, nos termos do artigo 59, inciso IX, da Lei das Sociedades por Ações; 
(ff) Vencimento Antecipado: Os Debenturistas e/ou o Agente Fiduciário, agindo em conjunto ou isoladamente, observado o que será disposto na 
Escritura de Emissão, deverão, em caso de hipótese de vencimento antecipado automático, ou poderão, por meio de Assembleia Geral de Debenturis-
tas em caso de hipótese de vencimento antecipado não automático, e respeitados os prazos de cura, quando aplicáveis, declarar ou considerar, res-
pectivamente antecipadamente vencidas todas as obrigações objeto da Escritura de Emissão e exigir o imediato pagamento, pela Companhia, do Valor 
Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis a partir da Primeira 
Data de Integralização, ou Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pagamento, e dos 
Encargos Moratórios, se houver, independentemente de aviso, interpelação ou notificação, judicial ou extrajudicial, nos termos a serem previstos na 
Escritura de Emissão, na ocorrência de quaisquer dos eventos a serem previstos na Escritura de Emissão (“Eventos de Vencimento Antecipado”); e (gg) 
Demais Termos e Condições. As demais características da Emissão e das Debêntures serão aquelas especificadas na Escritura de Emissão. (ii) aprovar 
a outorga e constituição, pela Companhia, da Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios, nos termos do Contrato de Cessão Fiduciária de Direitos Credi-
tórios, em favor dos Debenturistas; (iii) aprovar a celebração, pela Companhia, (a) na qualidade de emissora, da Escritura de Emissão; (b) na quali-
dade de interveniente-anuente, do Contrato de Alienação Fiduciária de Ações; (c) na qualidade de cedente fiduciante, do Contrato de Cessão Fiduciá-
ria de Direitos Creditórios; (d) do Contrato de Depositário; (e) do Contrato de Distribuição; e (f) de quaisquer aditamentos, requerimentos, formulários, 
declarações, termos, instrumentos de procuração, e demais documentos relacionados aos instrumentos referidos nos itens (a) a (e); (iv) aprovar a 
autorização e delegação de poderes à diretoria da Companhia para, direta ou indiretamente, por meio de procuradores, tomar todas as providências e 
praticar todos os atos necessários e/ou convenientes a (a) a realização pela Companhia, da Emissão e da Oferta, incluindo, mas não se limitando, 
(a.1) a contratação dos Coordenadores, podendo, para tanto, negociar e fixar o preço e as condições para a respectiva prestação do serviço; e (a.2) a 
contratação dos Prestadores de Serviço, podendo, para tanto, negociar e fixar o preço e as condições para a respectiva prestação do serviço, bem como 
assinar os respectivos instrumentos de contratação e eventuais aditamentos; e (b) discussão, negociação e definição dos termos e condições da 
Emissão e da Oferta, bem como dos Contratos de Garantia; e (v) aprovar a ratificação de todos e quaisquer atos já praticados pela diretoria da Com-
panhia, direta ou indiretamente, por meio de procuradores da Companhia, com relação às deliberações aprovadas acima. VI. Encerramento: nada mais 
havendo a ser tratado, foi encerrada a presente Reunião, da qual se lavrou a presente ata, nos termos da Lei das Sociedades por Ações, e que lida e 
aprovada, foi assinada por todos os presentes. VII. Assinaturas: Mesa - Presidente: Sr. Radamés Andrade Casseb e Secretário: Sr. Yaroslav Memrava 
Neto; Conselheiros - Radamés Andrade Casseb, Renato Medicis Maranhão Pimentel e Yaroslav Memrava Neto. A presente é cópia fiel da ata lavra-
da em livro próprio. Belém/PA, 13 de junho de 2025. Mesa: Radamés Andrade Casseb - Presidente, Yaroslav Memrava Neto - Secretário. 
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